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Sessão Ordinária do dia 11 de dezembro de 2023 - Ata n.º 121. 

Aos onze dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e três, no Plenário do 

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o 

quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar 

Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Tercílio Turini (na função de 1.º 

Secretário) e Maria Victória (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os 

trabalhos da 121.ª Sessão Ordinária da 1.ª Sessão Legislativa da 20.ª 

Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta segunda-feira. Solicito à 

Deputada Maria Victoria que proceda à leitura da Ata da sessão anterior. 

SR.A 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria – PP): (Procedeu à leitura da 

Ata da 120.ª Sessão Ordinária, de 6 de dezembro de 2023). É o que continha a 

Ata, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente 

Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos 

Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que 

pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) 

Consulto o Deputado Tercilio Turini se há Expediente a ser lido. 

SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Terciio Turini – PSD): Sim, Sr. Presidente. 

EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se 

encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.) 

Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 

14/70/2023 do Ministério Público, em resposta ao expediente n.º 3092/2023; 



Ofícios n.ºs 1186/2023 e 1185/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a 

restituição dos Projetos de Lei n.ºs 824/2023 e 687/2019; Ofício n.º 1191/2023 do 

Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 830/2023, 

que foi convertido na Lei n.º 21.791; Ofício n.º 1192/2023 do Gabinete do 

Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 504/2023, que foi 

convertido na Lei n.º 21.786; Ofício n.º 1193/2023 do Gabinete do Governador, 

comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 816/2023, que foi convertido na Lei 

n.º 21.787; Ofício n.º 1194/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a 

sanção do Projeto de Lei n.º 10/2019, que foi convertido na Lei n.º 21.790; Ofício 

n.º 1195/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de 

Lei n.º 271/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.789; Ofício n.º 1196/2023 do 

Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 354/2023, 

que foi convertido na Lei n.º 21.789; Ofício n.º 1197/2023 do Gabinete do 

Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 641/2023, que foi 

convertido na Lei n.º 21.784; Ofício n.º 1198/2023 do Gabinete do Governador, 

comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 394/2023, que foi convertido na Lei 

n.º 21.785; Ofício n.º 1199/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a 

sanção do Projeto de Lei n.º 716/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.783; Ofício 

n.º 1200/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de 

Lei n.º 719/2023, que foi convertido na Lei n.º 21.782; Ofício n.º 1201/2023 do 

Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 905/2023, 

que foi convertido na Lei n.º 21.793; Ofício n.º 1202/2023 do Gabinete do 

Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 436/2021, que foi 

convertido na Lei n.º 21.781; Ofício n.º 1203/2023 do Gabinete do Governador, 

comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 285/2023, que foi convertido na Lei 

n.º 21.792; Ofício n.º 1204/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a 

sanção do Projeto de Lei Complementar n.º 9/2023, que foi convertido na Lei 

Complementar n.º 262; Ofício n.º 1331/2023 do Ministério Público do Estado do 

Paraná, encaminhando Anteprojeto de Lei Complementar (autuado sob o n.º 

13/2023) que altera e acrescente, na forma que especifica, dispositivos à Lei 

Complementar n.º 85/1999 – Lei Orgânica e Estatuto o Ministério Público o Estado 



o Paraná, e dá outras Providencias; Ofícios n.ºs 2923/2023 e 3221/2023 da Casa 

Civil, encaminhando respostas da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade 

Racial e Pessoa Idosa e da Secretaria de Estado da Saúde a Requerimentos da 

Deputada Mabel Canto; Ofício n.º 3054/2023 da Casa Civil, encaminhando 

resposta da Secretaria da Fazenda a Requerimento do Deputado Evandro Araújo; 

Ofícios n.ºs 3055/2023 e 3053/2023 da Casa Civil, encaminhando respostas da 

Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania e do Departamento de Trânsito do 

Paraná a Requerimento do Deputado Luiz Fernando Guerra; Ofício n.º 3057/2023 

da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Segurança 

Pública a Requerimento os Deputados Renato Freitas e Professor Lemos; Ofício 

n.º 3061/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da 

Administração e da Previdência a Requerimento do Deputado Tercílio Turini; 

Ofício n.º 3062/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de 

Estado da Infraestrutura e Logística a Requerimento do Deputado Luiz Claudio 

Romanelli; Ofício n.º 3229/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da 

Secretaria de Estado da Educação a Requerimento o Deputado Alexandre Amaro; 

Ofícios n.ºs 3463/2023 e 3210/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da 

Secretaria de Estado da Educação e da Secretaria de Estado da Infraestrutura e 

Logística a Requerimentos do Deputado Arilson Chiorato; Ofício n.º 3465/2023 da 

Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Educação a 

Requerimento da Deputada Luciana Rafagnin; Ofícios n.ºs 3469/2023 e 

3218/2023 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da 

Educação e da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística a 

Requerimentos do Deputado Professor Lemos; Ofício n.º 3470/2023 da Casa 

Civil, encaminhando resposta a Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística 

a Requerimento do Deputado Luis Corti. Era isso, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): No horário do Pequeno 

Expediente, primeiro orador inscrito, Deputado Fabio Oliveira. 

DEPUTADO FABIO OLIVEIRA (PODE): Senhor Presidente, boa tarde. Boa tarde 

aos colegas Deputados Estaduais. Boa tarde aos servidores desta Casa. Boa 

tarde também aos profissionais da imprensa. Senhor Presidente, na semana 



passada subi nesta tribuna para cobrar do Ministério Público sobre um assunto 

que deveria ter sido tratado às claras, e na verdade ele nunca deveria ter sido 

escondido de nós paranaenses. O Presidente desta Casa, Deputado Ademar 

Traiano, e o Deputado à época Plauto Miró confessaram corrupção. Eles 

afirmaram, segundo o que foi noticiado pela imprensa, que receberam R$ 100 mil 

cada um como propina de um empresário que tinha contrato com a prestação de 

serviço da TV Assembleia. Os fatos expostos pela imprensa foram censurados por 

cinco dias. Quando, enfim, a liminar caiu, a verdade veio à tona nos principais 

veículos de comunicação estaduais e também nacional. Não posso estar nesta 

função que os paranaenses confiaram em mim fingindo que não estou vendo o 

que está acontecendo. Esses fatos, nobres colegas, deixam evidente que é 

inviável que o nosso Presidente, Deputado Ademar Traiano, permaneça na 

Presidência. Trago pelo menos três motivos, Sr. Presidente, para justificar a 

necessidade da sua renúncia. O primeiro é por justiça, pelo menos para satisfazer, 

nem que seja um pouco, os anseios da sociedade paranaense ao ver pelo menos 

um caso em uma ação concreta. O segundo motivo que dou é o motivo da ética e 

da moral. É inadmissível que alguém que tenha admitido corrupção não tenha 

nem ao menos pedido desculpa para a sociedade. E o terceiro lugar é que 

precisamos lutar pela honra, pela reputação e pela credibilidade do Poder 

Legislativo Paranaense. Conforme declaração do Desembargador do Tribunal de 

Justiça Rosaldo Elias Pacagnan, a tentativa de calar a imprensa foi como tapar o 

sol com a peneira. Ele disse: “Não podem os jornalistas serem tolhidos do direito e 

da prerrogativa constitucional de noticiar os fatos que agora são públicos e do 

interesse público, por envolverem suposta prática de ato ilícito no exercício de 

mandato eletivo de Deputado Estadual”. E ainda em ofício ao Presidente Ademar 

Traiano a Ordem dos Advogados aqui do Paraná declarou e também abro aspas: 

“A Constituição Federal, a Constituição Estadual e o Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná definem como incompatível com o 

decoro parlamentar o recebimento de vantagens indevidas no exercício do 

mandato, e que procedimento incompatível com o decoro parlamentar é a hipótese 

de perda de mandato”. Nós não podemos nos manter em silêncio, pois a solução 



é clara e clara para todos, para todos nós paranaenses. Não há clima, não há a 

menor possibilidade de se continuar dessa maneira. Se nada mudar após as 

ruidosas revelações, esta Casa Legislativa perderá não só a sua reputação, mas 

também toda a sua credibilidade perante o povo do Paraná. Senhores Deputados, 

colegas, é nosso dever impedir que isso aconteça. Peço portanto, Sr. Presidente, 

que V.Ex.ª renuncie o mandato de Presidente da Assembleia Legislativa do 

Paraná. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Com a palavra o 

Deputado Professor Lemos. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhores Deputados, Sr.as Deputadas, 

quero cumprimentar a todos e todas ao tempo que cumprimento a população que 

está acompanhando essa Sessão. E um cumprimento muito especial às 

funcionárias de escolas, aos funcionários de escolas que aqui comparecem nesta 

Sessão. São agentes educacionais, agente educacional 1, agente educacional 2, 

pertencentes ao plano de carreira, o QFEB. Estão presentes também várias 

lideranças de várias regiões do Estado, não é só de Curitiba. Está aqui a 

Professora Walkiria Mazeto, Presidente da APP-Sindicato. Está aqui a Bete que é 

a funcionária de escola, secretária de funcionários e funcionárias de escolas do 

Estado do Paraná da APP-Sindicato. Vejo também a Silvana Prestes, a Simone. 

Vejo também presente no Plenário a Nádia, a Celina, a Maria Ceni, que já foi a 

secretária de funcionários da APP quando eu fui Presidente da APP. Então, estou 

vendo aqui vários funcionários e funcionárias de escola do Estado do Paraná, de 

todas as regiões, que vieram para cá em vigília. Estão desde cedo. Há muito 

tempo estão fazendo a luta e mobilizados por um plano de carreira. Lembro das 

três marchas que caminhamos a pé de Ponta Grossa a Curitiba, e na terceira 

marcha evoluímos aqui para a aprovação do atual plano de carreira, mas agora 

esse plano de carreira está desatualizado, a tabela salarial está desatualizada de 

tal modo que o início de carreira para uma merendeira, para uma zeladora, para 

um agente educacional 1 é menor que o salário-mínimo nacional, e aí o Governo 

precisa pagar um abono todo mês para chegar no salário-mínimo. Isto passou de 

todos os limites. Por isso, estamos aguardando que nas próximas horas, nos 



próximos minutos o Governador faça chegar aqui, na Assembleia, um Projeto de 

Lei. Projeto esse que vai recuperar o salário, que vai alterar essa carreira para 

melhor, equiparando o salário dos servidores da educação aos demais servidores 

do Poder Executivo, que tem a mesma carga horária semanal de trabalho e tem a 

mesma formação. Por isso estamos aqui unidos, Deputados da Situação, 

Deputados da Oposição, Deputados e Deputadas que se colocam como 

independentes. Houve uma unidade aqui em torno desta demanda. O Deputado 

Hussein Bakri, que é o Líder do Governo na Assembleia, tem feito um trabalho 

importante para que esse projeto chegue aqui ainda hoje e que possamos votar 

nesta semana, fazendo com que esses funcionários e funcionárias de escola 

tenham, então, um plano de carreira atualizado. Fica aqui, mais uma vez, o meu 

cumprimento à APP-Sindicato e a todas as lideranças que têm feito esse esforço, 

essa mobilização. Também quero cumprimentar e agradecer todos os Deputados 

e Deputadas que participaram desse esforço coletivo, para que o Governador 

pudesse elaborar esse projeto e mandar para cá em tempo, antes de terminar os 

trabalhos deste ano legislativo. Estamos aguardando e queremos votar aqui, em 

regime de urgência, urgentíssima, esse projeto. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado, V.Ex.ª não vai 

usar o horário da Liderança? Não. Deputado Reichembach, aniversariante do dia 

10, com a palavra. 

DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): Quero cumprimentar o Sr. Presidente, os 

demais membros da Mesa. Deputada Maria Victoria, que bom revê-la no Plenário. 

Que Deus abençoe os novos habitantes do Paraná, sua família. Cumprimentar os 

Deputados, Deputadas e as pessoas que nos acompanham. Quero falar aqui, 

neste curto espaço do Pequeno Expediente, Sr. Presidente, sobre dois temas, 

duas bandeiras que meu mandato tem procurado discutir e acompanhar e somar 

forças. Um deles, Deputado Corti, sem dúvida não poderia deixar de ser a questão 

do leite, essa atividade com tanta força no Paraná, que teve um ano muito difícil. 

Um ano difícil e continua com essa dificuldade. Um debate intenso que houve nos 

municípios em nível de estado, inclusive com audiência pública muito 

movimentada aqui na Assembleia Legislativa, debates em Brasília, e a causa 



principal é a importação exagerada que aconteceu este ano do Mercosul, 

especialmente através do Uruguai e da Argentina. Isso sem dúvida desequilibrou o 

mercado achatando os preços e colocando os produtores em prejuízo. Isso ficou 

agravado por várias situações, como as intempéries que geraram falta de energia 

pelos temporais, pelos vendavais, tornados, com dificuldade da resposta a curto 

prazo em função da extensão dos danos, e também as oscilações de energia, 

entregando uma energia muitas vezes de má qualidade por conta do aumento do 

consumo nos picos de calor que não foram poucos, também, durante este ano. O 

Governo Federal, sempre mencionamos, tem na mão alguns mecanismos, tomou 

algumas atitudes, mas ainda não verificaram os devidos efeitos. Uma medida que 

sempre se julgou e se colocou como fundamental é a renegociação das dívidas 

dos produtores e isso nada aconteceu. Então, as dificuldades continuam, é 

evidente, o mercado aos poucos vai se equilibrando, porém, infelizmente, pela 

saída de muitos pequenos produtores da atividade o que é um caminho muito 

ruim. Outro ponto que não poderia deixar de citar porque amanhã encerra a 

Conferência do Clima, a COP28, que está acontecendo nos Emirados Árabes, em 

um local onde se produz muito petróleo, é a referência mundial em produção de 

petróleo. Então, é em um ambiente que começa com dificuldade porque 

justamente os combustíveis de origem fóssil é que geram os principais gases de 

efeito estufa que estão levando ao aquecimento global. Estou muito preocupado 

com os resultados. Eu apostava pessoalmente em um resultado maior. O 

documento final sairá até amanhã. Um documento prévio já está encaminhado, 

aprovado, alterado e coloca, sim, os combustíveis fósseis no centro das 

discussões, mas é uma transição que se busca, uma transição difícil, e nós temos 

essa compreensão porque é uma estrutura econômica no mundo inteiro, que 

envolve talvez uma das maiores cadeias produtivas considerando que é uma das 

principais fontes energéticas, mas o mundo precisa caminhar mais rapidamente 

para a transição dessa fonte de energia e aconteceu nesse local. Porém, alguns 

pontos positivos foram a decisão da criação de um fundo mundial chamado de 

Fundo de Perdas e Danos, para compensar países subdesenvolvidos, e esse 

fundo será formado por países desenvolvidos, para compensar danos de eventos 



climáticos extremos que têm acontecido pelo mundo afora, mas também para 

financiar as boas iniciativas ambientais, o que é um caminho importante, 

necessário, e que eu vejo como promissor, que é ter realmente recursos para 

pagar as boas práticas ambientais. E assim o caminho para os resultados 

positivos, para diminuir os gases de efeito estufa, com certeza, será mais rápido. 

Esse fundo organizado e foi aprovado já no segundo dia da Conferência; e 

exatamente nesse segundo dia… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Reichembach, 

um minuto para concluir. 

DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): Exatamente no segundo dia da Conferência 

do Clima já foram colocados US$ 420 milhões, o que foi um bom começo. O 

próprio Emirados Árabes colocou 100 milhões, a Inglaterra colocou 100 milhões e, 

também, o Reino Unido e a Alemanha colocaram 100 milhões, que junto com 

Japão, Estados Unidos e Reino Unido somaram 420 milhões. Foi um bom 

começo, o Brasil esteve muito presente, é uma grande referência, uma referência 

quando se fala em sustentabilidade, em florestas, em questões ambientais. O 

Brasil é um grande ativo que precisa não só preservar as suas florestas, mas 

também reflorestar, e isto é uma demanda e uma decisão que o mundo inteiro 

deve tomar, e vejo que… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado, seu tempo… 

Pode concluir, por favor. 

DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): Concluo dizendo que a produção e a 

sustentabilidade são muito possíveis de serem compatibilizadas. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, 

Delegado Tito. Vai falar no Pequeno Expediente ou não? 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Vou abrir mão do 

Pequeno, vou usar apenas o horário da Liderança, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputado. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Obrigado. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Então, Deputado Renato 

Freitas. 

DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Quis o destino e a força da democracia, 

pelo voto popular, que eu pudesse hoje aqui falar um pouco sobre os males que 

afligem a população mais pobre, a miséria famélica, que leva as pessoas à 

insegurança alimentar, à condição de vida nas ruas, infelizmente à vida da 

criminalidade. Sabemos que nas comunidades a maioria dos criminalizados são 

jovens pretos e pobres, moradores de periferia de grandes centros urbanos, com 

ensino fundamental incompleto. Esse é o papel importante que exerce a educação 

na salvaguarda da vida e dos direitos dos mais pobres desde sempre. E aquele 

que corrompe, aquele que desvia, aquele que rouba o dinheiro público retira 

desses jovens a oportunidade de vida, de vida em abundância, de vida digna. 

Aqueles que em frente às telas, às luzes, aos púlpitos, às tribunas dizem “bandido 

bom é bandido morto” são os mesmos que por detrás, nos bastidores cometem os 

maiores crimes. Hipócritas, portanto. Hoje, aqui nesta Casa, faço uma denúncia de 

que há alguém que cometeu corrupção, desviou dinheiro público e se apresenta 

como o primeiro entre nós Deputados. Fama inglória! Quando o senhor, Deputado 

Ademar Traiano, chamou-me de vitimista, e não foi apenas uma vez, foram várias. 

Quando eu disse que a Guarda Municipal assassinou um pobre coitado lá na 

periferia, fui chamado de vitimista; quando eu disse que as pessoas estavam 

sendo despachadas lá no CIC, na comunidade Tiradentes 2, fui chamado de 

vitimista. Os algozes que cometem o pior dos crimes, que falam em justiça não por 

zelo, mandam prender não por zelo, mas por inveja, porque querem eles 

monopolizar a arte do roubo. Em seu último ato, Jesus inocentou, absolveu um 

ladrão que estava ao seu lado, dando-nos uma grande lição. Senhor, leve-me ao 

seu reino. Jesus olhou e disse: Hoje serás comigo no Paraíso. Dimas, pobre, não 

tinha com o que restituir aquilo que ele roubou. Portanto, estava desobrigado a 

restituir. Dimas, convertido na última hora, não precisou das águas para o batismo, 

porque o seu sangue o batizou na cruz junto a Jesus. Diferente eu digo, Sr.s 

Deputados, foi Zaqueu, o príncipe dos publicanos, que aguardava do alto de uma 

árvore Jesus passar e gritou e as pessoas ao redor disseram: Não, aquele é 



ladrão, é rico. É ladrão rico. E Jesus disse: Não há problema. E foi até a casa de 

Zaqueu, afirmando que naquele momento a salvação entrava em sua casa. A 

salvação, mas ele não estava salvo. A salvação de Dimas foi imediata - ladrão 

pobre que furtara para comer e não tinha com o que restituir, de imediato 

absolvido. Mas Zaqueu não, a salvação entrou na casa de Zaqueu, mas ele foi de 

fato salvo quando da casa de Zaqueu saiu a restituição. Disse ele, Zaqueu, que 

daria o quádruplo daquilo que roubou, que se arrependia e restituía, e quando 

restituiu, aí sim, Zaqueu foi salvo. O meu convite é para que os governantes não 

sejam enforcados em praça pública. Não entendo que bandido bom é bandido 

morto. Entendo que é necessária a pacificação das relações sociais. Portanto há 

necessidade de reparação, indenização, restituição daquilo que foi roubado. E 

mais, que aquilo que foi roubado pelos representantes na Casa dos Deputados… 

Quem? Os servidores comissionados que aqui roubaram, desviaram e foram 

presos, servidores comissionados e concursados, e aqueles a quem eles 

respondiam não foram presos. Foram os laranjas. Proponho que aquilo que os 

grandes roubaram seja restituído e aquilo que os pequenos, por exemplo, dos 

grandes roubaram seja restituído por eles, os grandes, porque os grandes nesta 

terra serão reduzidos a nada pela justiça divina. Assim está escrito. Nisso eu creio. 

Eu fui o único, o único e não digo por força de vaidade alguma, mas pela força da 

constatação dos fatos, fui o único que disse aqui o que todos sabiam e que as 

pedras da rua gritavam, que a corrupção reina neste lugar. E fui processado, 

perseguido, tido como louco, inclusive por colegas, mas segui firme em duas 

afirmações inclusive muito óbvias: a primeira, que ninguém aqui é rei; a segunda, 

que alguns aqui são corruptos. Hoje Deus quis que a verdade viesse à tona. Não 

investiguei, não comprei, não subornei. Sou fraco, sou pequeno, sou só mais um 

empacotador de mercado do fundão da periferia que o destino quis que fosse 

Deputado. As provas apareceram, foram apresentadas e hoje, segunda-feira, dia 

11 de dezembro, às vésperas do meu aniversário, fui o único Deputado a pedir 

formalmente a cassação do Deputado Ademar Traiano. Parece… (É retirado o 

som.) 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Um minuto para concluir, 

Deputado. 

DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Parece que o jogo virou. Um dia da caça, 

outro do caçador. Nesta terra somos todos feitos de poeira da mesma estrela, 

ninguém é mais do que ninguém. Eu sei, minha mãe me ensinou. Ninguém é rei. E 

aqui estou para falar e para provar. Muito obrigado. (Aplausos.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Com a palavra o 

Deputado Ricardo Arruda. 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhor Presidente, demais colegas 

Deputadas e Deputados e todos que nos acompanham pela TV Assembleia. Bom, 

não vou entrar no mérito aqui quando o Deputado falou que Cristo perdoou um 

bandido. Isso se chama ato de fé. Naquele momento… Só para que entendam, 

para que não se confundam com a fala do Deputado. Aquele que estava na cruz, 

bandido, ele viu Jesus na cruz, pregado, com uma coroa de espinhos, não viu 

nenhum milagre de Jesus, nenhum poder de Jesus, mesmo assim reconheceu 

que Ele era o filho de Deus. Por essa razão, quem crê que Jesus é o filho de Deus 

vivo, esse será perdoado. Assim diz a Bíblia. Não tem nada a ver com dinheiro de 

rico ou de pobre, Deus não vê raça, não vê cor. A Bíblia fala em raça humana, não 

em cor. Quem inventou cor e segmentou a sociedade foi exatamente o partido das 

trevas. Esse, sim, segmentou a sociedade e criou um ambiente ruim e muito ruim. 

Posso até incluir agora a fala do atual Presidente Lula, o ex-presidiário, que disse 

o seguinte… Vou pôr até este vídeo depois… Pena que não posso pôr aqui! Ele 

diz assim: Basta a pessoa ganhar um pouco mais, um metalúrgico que ganhe R$ 

5 mil ou R$ 8 mil, ele já tem dificuldades em votar no PT. Basta a pessoa estudar 

um pouquinho, ele já tem dificuldades de votar no PT. Ele, o Lula foi réu confesso 

que quer deixar o povo pobre para continuar tendo voto no PT. Por essa razão o 

Norte e o Nordeste, que o PT sempre dominou, são a maior pobreza do Brasil. 

Eles não deixam a pessoa prosperar! Não querem. Os Deputados, Governadores 

e Prefeitos da esquerda não querem levar indústrias para lá, não querem gerar 

empregos, não querem gerar renda, eles querem que o povo dependa do Governo 



com a Bolsa Família. É o voto de cabresto. Essa é a maior canalhice que tem 

dessa mentirosa e podre esquerda. Não quer! O Bolsonaro concluiu as obras da 

transposição do Rio São Francisco. O Lula ficou 20 anos prometendo, a Dilma 

prometeu; a obra era 4 bi e foi para 20 bi, ganhando dinheiro e o povo sem água. 

O homem, o mito chega lá e em quatro anos entrega água para o povo no 

Nordeste. E olhem, a terra do Nordeste é fértil, começaram a plantar e ganhar 

dinheiro. O que o PT fez agora? Quer cobrar a água; desligou a bombinha que 

leva a água e quer cobrar a água. Esse é o pai dos pobres! Na verdade realmente 

ele quer que a população fique cada dia mais pobre para ele ter o domínio, que o 

Estado vá sustentar a população. Esse é o ex-presidiário! Para quem ainda tem 

alguma dúvida, vocês vão ver o vídeo dele, réu confesso, falando isso: Bastou 

ganhar um dinheirinho a mais e ter um pouquinho mais de conhecimento, tem 

dificuldades em votar no PT. Bastou pensar um pouquinho, não vota no PT! Só os 

fanáticos e os que têm interesse nesse regime que onde vai destrói a população. 

Todo país do mundo que implantou, que a esquerda dominou, foi um massacre do 

povo. A Venezuela era o país mais rico da América do Sul, o mais rico; hoje 90% 

da população passa fome, está na miséria. Cuba, pior ainda! A Argentina estava 

indo para o mesmo caminho, aí veio um libertador, o Milei, que ganhou a eleição e 

ganhou a eleição porque lá é voto eletrônico com comprovante em papel 

impresso! Senão teriam metido a mão também igual! O Milei saia na rua era uma 

multidão; o outro era vaiado, exatamente o que acontece no Brasil. O Bolsonaro 

onde vai é uma multidão, todo mundo ovacionando; o Lula onde vai é xingado de 

ladrão, seu lugar é na prisão. Isso aí é um coro que tem no Brasil! Por isso que o 

Lula não anda nas ruas. Alguém viu neste um ano ele andar nas ruas, entrar e 

comer um pastel em algum lugar? Não, ele não vai. Ele sabe que não tem povo, 

que só tem urna. Dia 14, Lula estará aqui assinando não sei o quê, alguma 

promessa que ele não vai cumprir, que é o papel dele. Mentir, mentir, mentir! No 

dia 15 estará o nosso eterno Presidente Jair Messias Bolsonaro. Vamos ver a 

diferença, vamos ver quem é ignorado pelo povo. O Deputado Arilson falou que o 

Bolsonaro é ignorado pelo povo. Então está o desafio, vamos fazer a comparação. 

Na Argentina, ele recebeu honras de Chefe de Estado, sentou no lugar das 



autoridades. O Lula não foi com medo de ser vaiado, mandou lá um cônsul, um 

Ministro, nem sei quem é. Ficou lá feito um zé-ninguém, esse foi o retrato. A mídia 

da Argentina diz que o Bolsonaro foi a atração da posse do Milei. Por isso é 

chamado de mito. O Lula não entende por que chamam o Bolsonaro de mito. Ele 

falou que nunca foi chamado de mito e nunca vai ser, porque não é mito, é ladrão. 

Cada um é chamado, ganha o adjetivo que merece. Essa é a voz do povo. Então, 

aproveito aqui para dizer e para convidar todos os paranaenses porque, no dia 15 

de dezembro, o Presidente Bolsonaro estará aqui em Curitiba. Vamos rodar 

bastante em Curitiba, vamos filmar e vamos ver se o povo vai ignorar o Bolsonaro 

ou não. Às 18 horas, se Deus quiser, estará aqui recebendo um título que esta 

Casa aprovou, título de Cidadão Honorário do Paraná. Considero esse o título 

mais justo dado a uma pessoa que tanto fez pelo Paraná e pelo Brasil. Por essa 

razão ele é reconhecido no Brasil e no mundo, por essa razão o Bolsonaro já 

recebeu vários títulos em vários estados, e todos foram com muita comoção 

popular onde ele vai. É algo que não dá para esconder. Mesmo a mídia falando, 

tentando detoná-lo, a esquerdalha falando, não adianta, o povo sabe da verdade. 

Não dá mais para esconder, não tem mais como. O Lula por essa razão só viaja, 

viaja e gasta o dinheiro público sem dó. É diária de 100 mil, é carro alugado, 

gastou 16 milhões em carro alugado. Gastou acho que 30 milhões em viagem. 

Levou uma comitiva, gente, para a Arábia Saudita, com 1.300 pessoas. Sabem 

quem pagou? Nós, o povo brasileiro, todos nós aqui. Vocês que querem reajuste, 

todos vocês pagaram a viagem do pai dos pobres, a viagem milionária. A 

deslumbrada Janja também vai junto torrar o dinheiro público. O Governo do Lula 

está uma vergonha aqui no Brasil e para o mundo inteiro. É vergonhoso, é o anão 

diplomático que aí está. Agora teve a cara de pau ainda de indicar Flávio Dino 

para Ministro da Suprema Corte, que o Brasil inteiro não quer um sujeito desse. 

Vocês leiam o currículo do Flávio Dino. Leiam! Ele tem duzentos e tantos 

processos durante a vida pública dele de desvio de dinheiro público. Ele deixou o 

Maranhão muito pior do que quando entrou. O pior índice de alfabetização é no 

Maranhão; o maior índice de criminalidade é no Maranhão. Ele, como Ministro da 

Justiça, que é algo bizarro colocar um cara desse, o Brasil está cada dia mais 



violento, porque ele não toma uma atitude contra o crime organizado. Nenhuma! 

Por que será? Tem amigos do PCC, do Comando Vermelho? Não sei, mas ele tem 

entrada livre nos morros. Entrada livre! Lá no Rio, que perdeu o controle, ninguém 

sobe os morros para prender os traficantes. O que ele gosta mesmo é de prender 

o cidadão de bem que tem uma arma. Então, esse é o governo vexatório desse 

Lula, que não podemos imaginar nada melhor. É incompetente, é semianalfabeto 

e é desprovido de honestidade. Desprovido de honestidade! Então, fica aqui esta 

fala. Vamos colocar o vídeo do Lula sendo réu confesso, porque ele quer que o 

Brasil esteja cada dia mais pobre, para ele ter mais voto. Quem ganha dinheiro e 

estuda não vota… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Ricardo, um 

minuto para concluir. 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Está concluído, Presidente. Muito 

obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Consulto o Deputado 

Denian se fará uso da palavra. Consulto o Denian se vai fazer uso da palavra. 

DEPUTADO DENIAN COUTO (PODE): Senhor Presidente, devido ao fato de 

termos 25 Projetos na Ordem do Dia, dentre os quais o que institui o bônus de 

resultado de aprendizagem aos servidores da educação, Projetos que envolvem 

transação tributária, que são de interesse público, gostaria de abrir mão do espaço 

da Liderança, usarei amanhã. Precisamos otimizar o tempo do Parlamento, Sr. 

Presidente. O interesse público espera isso da gente. (Aplausos.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputado. Com 

a palavra o Deputado Tito Barichello. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero cumprimentar 

inicialmente o Ex.mo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. 

Cumprimento o Líder do Governo, o Líder da Oposição, TV Assembleia, as 

pessoas que nos assistem e os senhores jornalistas. Como é cediço como 

Deputado Estadual representante da segurança pública, tenho o objetivo de 

resguardar os direitos e lutar pelos interesses da sociedade no tocante à 



segurança pública. Um Projeto chegou à minha mesa, Ex.a, de autoria do 

Deputado Renato Freitas, que trata sobre a vedação de materiais de filmagem e 

mídias sociais por agentes de segurança pública, o Projeto de Lei n.º 929/2023. O 

que diz o Projeto de Lei, Sr.s Deputados? De uma forma resumida, nossos 

policiais militares, civis, Polícia Científica, Polícia Penal não podem mais ter redes 

sociais, TikTok, Instagram, Facebook, podendo apenas colocar questões 

particulares, nada vinculado à sua atividade profissional. Não podem mais postar a 

farda, não podem mais postar aquilo que fazem no cotidiano, sob pena até de 

improbidade administrativa, porque o nobre Deputado fala em improbidade 

administrativa, da Lei n.º 8.429, quando fundamenta o seu Projeto de Lei. 

Infelizmente o nosso Deputado Estadual, que se diz representante das classes 

oprimidas, que pugna pela liberdade, palavras dele, que se define como neguinho 

do fundão, no sentido literalmente vitimista, apresenta um Projeto de Lei para calar 

nossos policiais, para calar nossos policiais militares, nossos policiais civis, nossa 

Polícia Penal e nossa Polícia Científica. A pergunta é, Sr.s Deputados: Quem tem 

medo da polícia? Eu não tenho medo da polícia. Acredito que V.Ex.as também não 

tenham. A sociedade paranaense, Sr. Renato Freitas, não tem medo da polícia, 

porque onde vou me pedem, apesar de não ser da minha competência, Guarda 

Municipal, policiais militares, policiais civis e delegacias. Quem me dera tivesse o 

condão de colocar uma delegacia em cada bairro da cidade. Aí sim a 

criminalidade, aquela que o senhor defende, quando nos confrontos, sim, quando 

nos confrontos o senhor chama a nossa polícia de assassina. Quem é assassino é 

bandido, é criminoso, age contra a lei. A nossa polícia não é assassina. Então, o 

senhor quer calar os nossos policiais. Por que, Sr. Renato Freitas? É uma 

pergunta que o senhor tem que responder para a sociedade. 

Deputado Renato Freitas (PT): Um aparte. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): É lógico que não vou lhe 

dar aparte, porque tenho apenas 10 minutos e preciso defender os nossos 

policiais, os nossos policiais civis, militares, Polícia Científica e Polícia Penal. O 

que me estranha é que não é por ignorância, Sr. Presidente, porque é Mestre em 

Direito e conhece muito bem o art. 5.º da Constituição Federal, que trata da 



liberdade de expressão, cláusula pétrea inclusive. A liberdade de expressão, 

senhores, advém dos direitos de primeira dimensão. Vamos lembrar Karel Vasak, 

quando faz a ligação entre os direitos de primeira, segunda e terceira dimensão 

com os princípios da Revolução Francesa - Liberté, Égalité e Fraternité. Essa 

liberdade de expressão, senhores, alcança-se ela com a não ação do Estado, ou 

seja, colocando limites ao Estado. E é justamente isso que o Sr. Renato Freitas 

quer fazer, perpassar um poder para o Estado para calar nossos policiais. Onde 

nós estamos? Não vamos aceitar, senhores, uma mordaça nos nossos policiais. 

Os nossos policiais não serão calados. Vocês, policiais civis, militares, penais e 

científicos, contem com o Delegado Xerifão. E acredito que nenhum Deputado 

aqui tenha medo da polícia, e que nenhum Deputado vai apoiar qualquer ação que 

cale os nossos policiais, justamente por alguém que diz que luta pelas liberdades. 

Então, lute também pela liberdade dos nossos policiais, Sr. Renato Freitas, e retire 

enquanto é tempo o Projeto de Lei n.º 929/2023, de sua autoria. Ou o senhor quer 

fazer isso com os nossos policiais? Data máxima vênia, Sr. Presidente, essa é a 

lei da mordaça. Parece engraçado, Senhores? Mas é isso que querem fazer! 

Parece engraçado, mas não é engraçado. Ninguém quer calar V.Ex.as, não, 

porque a liberdade é um direito que todos temos. Policial, não policial, sindicato, a 

liberdade é base da sociedade, independentemente de ser esquerda ou de direita. 

Poder se manifestar é um direito de cada um de nós, e os nossos policiais também 

não podem ser calados, também não podem ser calados, da mesma maneira que 

V.Ex.as que aqui se encontram. Utilizo no restante do tempo, Sr. Presidente, este 

lapso temporal para me manifestar a respeito de um outro Projeto de Lei que trata 

do Código Disciplinar da Polícia Civil. Este Projeto de Lei n.º 1012/2023, que 

tramita nesta Casa, tem alguns artigos, Ex.a, e um deles principalmente que deve 

ser apagado, apagado com uma borracha bem forte, porque no art. 63 traz que o 

prazo de prescrição contar-se-á do dia em que a transgressão se consumou. Até 

aí tudo bem, mas no §2.º - e levo adiante neste momento os interesses do nosso 

sindicato, que aqui se encontra através da Valquiria, da Adepol - Associação dos 

Delegados de Polícia, e também do Sindicato da Polícia Civil -, o §2.º diz que 

quando ocorrerem circunstâncias que impeçam o imediato conhecimento da 



transgressão, o início do prazo será o dia em que o superior hierárquico ou a 

autoridade corregedora, o que ocorrer primeiro, dela tomar conhecimento. Ora, 

senhores, aqui se institui a imprescritibilidade, e a prescrição é um instituto que 

está vigente em qualquer ordenamento jurídico. Os crimes mais graves têm 

prescrição, o estupro, o homicídio, agora uma infração praticada por um policial 

civil terá o prazo da imprescritibilidade, ou seja, dependerá de quando o superior 

hierárquico ou a autoridade corregedora tomarem ciência. Isso é inaceitável e nós 

não vamos permitir isso, vamos proteger os nossos policiais civis. Vou dar um 

exemplo: Um documento, faltou uma assinatura, esse documento é arquivado, e 

isso possa configurar a inépcia desse servidor. Dez anos depois de uma correição, 

descobre-se esse documento. A partir daí, Sr. Presidente, inicia-se um 

procedimento contra os nossos policiais, até o crime de estupro, do art. 203, até o 

crime de homicídio, do art. 121, têm um prazo prescricional. Prescrição não 

significa impunidade, prescrição se trata de uma política pública, é só verificarmos 

que o Código Penal, que é o Decreto-Lei n.º 2.848/1940, com a reforma da Lei n.º 

7.209/1984, traz no art. 109 e seguintes os prazos prescricionais. E está lá, penas 

de até um ano prescrevem em três, de dois prescrevem em quatro, quatro 

prescrevem em oito, oito prescrevem em doze, doze prescrevem em dezesseis, 

até homicídio prescreve em vinte. Agora, contra o nosso servidor público, nossos 

policiais, haverá prazo da imprescritibilidade! Não vamos aceitar, Sr. Presidente. 

Temos que defender nossos policiais. Tenho certeza de que esse artigo será 

retirado, para se adequar ao ordenamento jurídico pátrio, que, em termos de 

transgressão administrativa, utiliza supletivamente, analogicamente o Código de 

Processo Penal e também, por que não, o Código Penal. Peço uma análise 

sincera de V.Ex.as em relação a tal preceito. Vou ainda estudar esse Código 

Disciplinar para trazer outras sugestões, porque, como Vice-Presidente da 

Comissão de Segurança Pública, considerando que não está em prazo 

emergencial. Vou pedir vista para estudar melhor este Projeto de Lei, para 

proteger os nossos policiais civis. Agradeço a oportunidade, em nome da 

população paranaense, em nome da Polícia Civil, da Polícia Penal, da Polícia 

Científica, da Polícia Militar, para levar adiante os interesses dos nossos policiais, 



que lutam cotidianamente e que são exemplos para a nossa sociedade. Senhor 

Líder do Governo Hussein Bakri, temos sem dúvida nenhuma a melhor Polícia do 

Brasil e temos um governante, que é o nosso Chefe do Executivo Estadual, 

Governador Ratinho Júnior, que se preocupa muito com a polícia, tanto que tem 

lutado de todas as formas para incentivar… (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Delegado Tito, 

por favor, para concluir. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Incentivar o trabalho dos 

nossos policiais, investindo em viaturas, investindo em delegacias, lutando pelo 

interesse da sociedade. Porque, Deputado Hussein Bakri, quando o nosso 

Governador investe na Polícia Civil, na Polícia Penal, na Polícia Científica e na 

Polícia Militar, não está investindo no policial, ele investe na sociedade 

paranaense, que clama por segurança. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Liderança do 

Governo, Deputado Hussein Bakri. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, quero saudar as 

pessoas que nos visitam hoje, sejam bem-vindos. Quero saudar o Papai Noel, que 

ninguém lembrou dele. Cadê o Papai Noel? Levanta aí, Papai Noel. Faz favor. 

Uma salva de palmas para o Papai Noel. Vamos lembrar do nosso Papai Noel. Um 

pouquinho de alegria, um pouquinho de amor ao próximo, empatia, faz bem, não 

faz? Faz bem. Obrigado, Papai Noel. Pessoal, dentro do espírito democrático com 

que sempre tratei a todos desta Casa, Deputado Romanelli, com respeito, nunca 

tripudiei em cima da maioria, Oposição, sempre com respeito a todos, e vou 

continuar assim, não sei até quando vou aguentar nessa função, fisicamente 

falando, porque o Marcel Micheletto já foi líder, pergunte se ele quer voltar, o 

Romanelli, é uma função extremamente complexa que demanda muito, muito, 

muito trabalho, porque nem sempre você vai agradar todo mundo, nem sempre 

você vai conseguir resolver todas as demandas, às vezes as pessoas pensam que 

você é o Governo, e às vezes tua voz não é ouvida na medida em que você 

espera que seja. E assim é a vida, Traiano, V.Ex.a que já foi Presidente e Líder do 



Governo. Assim, temos ainda para finalizar, e quero parabenizar o Deputado 

Evandro Araújo, parabenizar o Deputado Romanelli, toda Comissão, o plano 

plurianual que foi muito bem construído, com muita serenidade, parabéns. Nós 

temos a Lei Orçamentária Anual que contemplou a todos os setores da sociedade, 

temos um projeto importante que trata do aumento do adicional de titulação pago 

aos professores das sete universidades estaduais. E é sempre bom lembrar, 

gente, que o Estado do Paraná proporcionalmente é o Estado que mais investe no 

ensino superior. Todos sabem que não é uma atribuição do Estado, mas o Estado 

investe. O nosso Corpo de Bombeiros, Sr.s Deputados, nós vamos votar, ele cria 

90 cargos efetivos para a Defesa Civil. Vocês prestaram atenção o quanto foi 

importante o trabalho da Defesa Civil nas recentes intempéries da natureza. 

Então, são 90 cargos para a Defesa Civil. A transição tributária. Senhor 

Presidente, estabelece o regramento para a PGE atuar nas transições tributárias 

envolvendo dívidas de credores. Mas mais importante quanto isso, atenção, fomos 

autorizados pelo Governo para reabrir o Refis, para que empresas do Estado do 

Paraná possam se adequar a um parcelamento de dívidas, conforme foi pedido 

por todos os Deputados que estão aqui. Estamos autorizados, colocamos uma 

emenda, espero que todos colaborem com essa emenda, porque vai possibilitar a 

reabertura do Refis, a possibilidade das empresas se readequarem, em função da 

situação que nós vivemos, colocar a casa em ordem. Nós temos também, Sr. 

Presidente e demais colegas, o bônus da Seed, que institui pagamento de 3 mil a 

cada servidor dos colégios que tiverem um bom desempenho no Ideb, incluindo 

diretores, professores, pedagogos, merendeiras e profissionais administrativos das 

escolas. Espero a aprovação desse projeto. O projeto da Polícia Civil, sugiro, 

Deputado Tito, que não raras vezes vi ele com o Rockembach, V.Ex.a pode sentar 

com o Rockembach. Senta lá com ele e apresenta suas demandas. É isso. O 

projeto foi construído pelo Delegado-Geral, pela equipe dele, e se existe alguma 

coisa que não agradou V.Ex.a é simples: V.Ex.a tem as portas abertas lá. E o 

famoso QFEB. Meu Deus do céu! Esse QFEB é importante, não é, gente? O 

pessoal do QFEB merece o nosso aplauso, nosso apoio. Todos merecem, mas 

sabemos da dificuldade que eles estão vivendo. E estamos aguardando a 



chegada do projeto aqui, se Deus quiser. E temos um compromisso da Mesa de 

que tão logo ele chegue possa ser lido e possamos deliberar. O que me anima é 

que chegando não teremos, se Deus quiser, Lemos, Oposição, pedido de vista de 

ninguém e nenhuma manifestação que possa atrapalhar o trâmite, senão não vai 

dar tempo. Não vai dar tempo de votar. Então, foi um trabalho que fizemos aqui de 

convencimento de todos. Quero parabenizar todos os Deputados desta Casa. E 

não posso deixar de agradecer os Deputados que compõem a Base. Falo porque 

represento vocês. Represento vocês aqui. E cada um que se manifestou aqui 

quero agradecer vocês. Quero agradecer em nome do Deputado Evandro, que foi  

um dos primeiros que levantou aqui. Quero agradecer em nome dos Deputados 

que compõem a Base essa manifestação que vocês fizeram aqui para que 

tivéssemos esse convencimento, esse projeto que deve chegar aqui em algum 

momento. Logo, logo vai chegar aqui e o Presidente fará a leitura. Senhor 

Presidente, evidentemente que nem tudo são flores. Quem administra sabe disso. 

E tenho procurado aqui respeitar nossa relação com o Governo Federal e espero 

que essa relação de lá venha da mesma forma. Ser contra é natural, criticar é 

natural, mas temos que manter o mínimo de respeito pela constituição institucional 

- e eu procuro fazer isso e vou continuar fazendo isso. Porque senão vejamos: em 

algum momento - e vai acontecer - que o Governo Federal tenha que majorar 

algum tributo, vamos entrar em uma pancadaria aqui? Então, neste momento, em 

função de vários fatores, o Estado precisa melhorar a sua alíquota de 19% para 

19,5%. Paralelo a isso, ele está fazendo o quê? Está retirando a substituição 

tributária de vários produtos, fazendo que o Estado ganhe competitividade. Se 

você for analisar no âmbito financeiro é muito pouca a diferença, mas o Estado 

está se precavendo da possível reforma tributária que possa acarretar recursos a 

menos no futuro, quando esteja se discutindo as datas-bases futuras do Estado do 

Paraná, investimento no Estado do Paraná. E só para finalizar, quero dizer uma 

coisa para vocês: gente, não tem almoço grátis. Infelizmente, é assim. É preciso 

ter a garantia de que nós possamos garantir os recursos do caixa para fazer os 

investimentos, ter a garantia que tenhamos recursos do caixa para fazer a 

recomposição e a segurança. Porque veja: o que as pessoas precisam entender? 



Quem responde pelas finanças do Estado é o gestor, é o seu CPF. Se 

eventualmente cai a receita e entra no limite prudencial, quem vai responder é o 

gestor com o seu CPF e com seu patrimônio. 

Deputado Professor Lemos (PT): Concede um aparte? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Deputado Lemos, um minuto para V.Ex.a na 

velocidade dois. 

Deputado Professor Lemos (PT): Muito rápido, Deputado Hussein Bakri. Quero, 

mais uma vez, cumprimentar pela sua disposição de lutar a favor dos funcionários 

e funcionárias da escola e, também, mais uma vez, cumprimentar os demais 

Deputados e Deputadas que fizeram um esforço coletivo, inclusive o Presidente 

desta sessão neste momento que está aqui, o Deputado Micheletto, ao lado de 

vários Deputados fizeram esse esforço para que esse projeto pudesse chegar aqui 

na Casa. Eu quero aqui fazer um apelo, Deputado Líder Governo e, também, 

Deputado Micheletto, para que a Sessão Extraordinária não se instale logo após 

acabar esta, para aguardar a chegada do projeto do QFEB.. Não podemos fazer a 

Sessão Extraordinária sem a chegada do projeto do QFEB. Então, peço a 

gentileza e a ajuda do nosso Líder e, também, do Presidente Deputado Micheletto. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Quero garantir a V.Ex.a que, independente 

da chegada aqui ou acolá, amanhã teremos várias Sessões aqui já acordadas 

com a Mesa. Serão interrompidas as Sessões, CCJ sem prejuízo nenhum se 

chegar hoje ou amanhã. Já está no nosso calendário a possibilidade. É nosso 

desejo. Está no nosso calendário. Queremos que chegue hoje, mas se 

eventualmente não chegar hoje e chegar amanhã não vai ter prejuízo nenhum na 

votação. Eu garanto para V.Ex.a. 

Deputado Professor Lemos (PT): Vamos fazer um esforço, Deputado, para 

chegar hoje. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O esforço está sendo feito. 

Deputado Professor Lemos (PT): Então, para que só instalemos a Sessão 

Extraordinária assim que chegar o Projeto para ser lido. Isso é muito importante. 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O esforço está sendo feito, Deputado, 

desde o momento que todos os Deputados que compõem a nossa Base fizeram 

um trabalho extraordinário, correram atrás, lutaram e dos demais Deputados que 

aqui estão. O meu carinho e o meu respeito a todos. E só para finalizar, gente, 

aqui  está mais uma prova, são quase R$ 100 milhões de QFEB, Presidente, fora 

as outras questões que estão aqui. Só quero reafirmar aos Deputados que estão 

aqui: vai ter outras classes que precisamos cuidar no ano que vem. Temos a 

questão ainda de algumas universidades, temos a questão ainda de uma parte da 

saúde, temos o Detran, enfim, têm outras carreiras que precisam ser cuidadas no 

ano que vem. Da onde que vem o recurso? Nós queremos dar, mas da onde vem 

o recurso? Então, precisa ter essa consciência, gente, de que o Estado precisa 

investir, o Estado  precisa ter dinheiro para saúde, para educação, para todos os 

setores e o Estado precisa recompor suas carreiras. É por isso que peço que 

olhem com carinho neste projeto relacionado a essa questão das alíquotas. 

Obrigado e um forte abraço. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto – PL): Quero aqui agora 

chamar o Deputado Arilson, falando pela Liderança da Oposição, e também 

parabenizar o Deputado Hussein, que fez um grande esforço nesse movimento, 

junto com várias outras lideranças e Deputados. E quero tranquilizar o Deputado 

Lemos que essa pauta, essa redação vai ser lida aqui pelo nosso 1.º Secretário, 

porque isso está acordado com o Governo. Tenho certeza de que o pessoal do 

Qfeb vai ser reconhecido. Nosso Deputado Arilson Chiorato, pela Liderança da 

Oposição. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente Micheletto, uma boa tarde a 

V.Ex.a, a todos os Deputados, Deputadas, a todos que acompanham a nossa 

Sessão. Saudar, de forma especial, a minha esposa Professora Jane Reis, minha 

companheira, pré-candidata a prefeita de Apucarana, juntamente com o Benício e 

o Heitor, meus filhos. Mas o que me traz aqui hoje na tribuna é para falar de um 

pássaro. Um passarinho conhecido como Molothrus bonariensis, popular Chupim. 

O Chupim é uma passarinho que tem a fama de se apropriar do ninho de outras 

espécies, de outras aves. Com frequência ele comete esse ato. Por isso, o nome 



inclusive de Chupim. E na política paranaense ocorre o mesmo caso. Infelizmente, 

maus exemplos vêm ocorrendo aqui no Estado do Paraná. Só na semana 

passada foram três cometidos por integrantes do Governo do Estado do Paraná. 

Vou começar aqui pelo Secretário de Saúde, Sr. Beto Preto. Ele fez um evento em 

Foz do Iguaçu para todas as prefeituras, muito positivo. Anunciou um bilhão de 

recursos, só esqueceu de falar que R$ 350 milhões desses recursos são do 

Governo Federal. Mais ainda: foram em Cornélio Procópio inaugurar um hospital 

regional, R$ 13,5 milhões, de quem? Dinheiro do Governo Federal. Todos na 

época do Governo Lula e Dilma. Não teve a capacidade de colocar um real para 

assentar um tijolo ou comprar um saco de cimento, mas fez questão de tumultuar 

a entrega, de não fazer um acordo político com o Ministério da Saúde e aceitar a 

Ministra Nísia, que viria aqui, para inaugurar em uma outra data. Ainda, de forma 

absurda e indignante por nós do Governo Federal, tem aí pronta para serem 

entregues 15 ambulâncias do Samu para cidades do Paraná, e o Governo do 

Estado querendo apressar a entrega e não convidar o Governo Federal. Eu 

pergunto se essa prática é da agenda do Governador ou dos seus secretários? 

Para mim é de ambos, pois todos são iguais. Não sou eu que sou diferente, eles 

são iguais. É inadmissível uma relação institucional dessa, mas o que é mais 

inadmissível é o que vem sendo feito com a saúde pública do Paraná. Quero dizer 

que o circo montado - e me desculpem o termo - o circo montado em Foz do 

Iguaçu nada mais é do que uma tentativa desesperada de gastar o dinheiro da 

saúde, que não foi gasto quando devia ser gasto. Virou prática aqui no Paraná não 

investir os 12% em saúde. No primeiro quadrimestre do ano de 2021, o Paraná 

tinha gasto apenas 7,2%. No segundo quadrimestre 8,7. Em 2022, 5%. No 

segundo quadrimestre de 22, 7,19. Em 2023, 6,6% no primeiro quadrimestre, e 

agora 8,2. A população necessitando do gasto em saúde, aliás, todos sabemos 

que 12% não resolve o problema de saúde, mas a escolha é política do Governo 

de tirar dinheiro da saúde para gastar com outras áreas foi feito. E, nesse meio 

tempo, teve gente que morreu, teve gente que não teve a consulta eletiva 

atendida, teve ambulância que não chegou no seu local de atendimento, teve 

médico que não foi contratado e não deu plantão e não atendeu as pessoas. O 



povo teve prejuízos por conta da escolha política em fazer evento e gastar o 

dinheiro de última hora, de uma forma politizada, mas uma coisa tenho que 

reconhecer: esse Governo é muito bom para fazer propaganda e a sua 

propaganda da saúde é perfeita, parece até que o Paraná é um estado que não 

tem doenças, não tem filas e não tem pessoas em estado grave de saúde. Parece 

que o Paraná tem uma saúde maravilhosa, mas a ausência do investimento no 

tempo certo fez com que unidades básicas de saúde não fossem construídas; que 

os remédios não chegassem aos postos. E mais do que isso: que tivéssemos 1,8 

milhões de vacinas perdidas aqui no Estado do Paraná, que venceram e não 

foram aplicadas. Mas a propaganda é que entregou um bi; mas a propaganda é 

que inaugurou o Hospital de Cornélio Procópio; mas a propaganda é que vai 

entregar ambulância do Samu. Chupim! Aliás, não é mais Ratinho, agora largou de 

ser um roedor, infelizmente, para ser um pássaro com o nome de chupim. Às 

vezes não costumo ser ácido como estou sendo agora; às vezes não costumo ser 

contundente como estou sendo agora; mas não dá para acreditar que um 

Governo, em pleno final de ano, além de não ter feito a lição de casa, não ter 

gasto, ou melhor investido o mínimo constitucional em saúde, faz dessa forma. 

Esses dias eu conversava com um grande amigo meu que é entendedor de 

saúde, Deputado Antenor, Doutor Antenor. E ele explicava para mim que o gasto 

ou investimento em saúde é perene, não pode ser sazonal, não pode ser dessa 

forma, porque as pessoas precisam de saúde 365 dias do ano, 24 horas do dia! 

Mas o Governo do Paraná entende que saúde é igual Natal: só acontece em 

dezembro. Por isso gastamos o dinheiro só em dezembro e o povo que fique de 

janeiro a novembro a boa sorte do destino. Ridícula essa postura! Ofensiva essa 

postura ao povo paranaense! Nociva à saúde do povo paranaense! E eu não tinha 

outra forma a não ser vir aqui e falar disso tudo. Admira-me um Governo falar que 

precisa aumentar o ICMS sendo que não consegue investir o dinheiro que tem em 

caixa. Arrota nas propagandas que o Estado tem uma saúde financeira invejável. 

Não tem saúde financeira invejável, como não tem saúde a sua população. O 

Governo vive de marketing bem feito, mas não verdadeiro. E olha a situação e a 

disposição que nós estamos: vindo aqui pedir para ter uma trégua, para se repetir 



o limite institucional, e respeitar. E dizer que, embora o chupim seja um pássaro 

bonito, o ato praticado pelo chupim não é bem visto pela sociedade. Não precisa 

se apropriar de ninhos dos outros. Muito pelo contrário, podemos fazer vários 

ninhos para acomodar a população paranaense e tratá-la melhor. O que não dá é 

para querer fazer isso dessa forma que está sendo feito. Ora é o Secretário de 

Saúde intransigente, que sabe de toda essa situação e por picuinhas políticas, por 

picuinhas do seu trato político faz uma atitude dessa. Quem perde é o povo do 

Paraná. Esta Casa aqui, composta por 54 Deputados e Deputadas, de diferentes 

partidos, tem aqui a mesma vontade que eu tenho: melhorar o trabalho e a 

eficiência do gasto do Governo e do investimento. Todos eles. Todos eles. 

Deputado Goura (PDT): Deputado Arilson, concede-me um aparte? 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Só que esse tipo de atitude emburrece o 

Governo, entristece esta Casa e prejudica a população. Gente, o Paraná é muito 

maior do que o ego político de um Secretário ou de um Governador. Deputado 

Goura. 

Deputado Goura (PDT): Deputado, queria registrar também seguindo o que o 

senhor está trazendo que dentro da estrutura administrativa temos vários 

equipamentos de serviços públicos que devem ao Governo Federal orçamento, 

investimentos. E lembrando que temos aqui a Itaipu que está com um programa 

muito bom, excelente, que está levando ações e investimentos para todos os 

municípios do Paraná. Quero só fazer um registro, Deputado Arilson: nosso 

mandato colaborou ativamente com a equipe técnica da Itaipu, com as prefeituras, 

para levar poços artesianos às comunidades quilombolas do Paraná. Estamos 

falando das comunidades Sete Barras, Córrego das Moças, Porto Velho, João 

Surá, Praia do Peixe, Córrego do Franco, Três Canais e Estreitinho, todas em 

Adrianópolis. Poços artesianos que vão chegar lá graças ao Governo Federal, ao 

Presidente Lula e ao Diretor-Geral Ênio Verri da Itaipu. Comunidades indígenas 

como Kuaray Haxa, em Antonina, comunidade quilombola Areia Branca em 

Bocaiúva do Sul, comunidade quilombola Batuva, em Guaraqueçaba, comunidade 

indígena Tupã Nhee Kretã, em Morretes, e também na Ilha da Cotinga em 



Paranaguá. Deputado, são comunidades que vão ter acesso à água potável, à 

água de qualidade, graças a esse investimento, graças a essa articulação. Então, 

é importante que o Governo do Estado reconheça o que está sendo feito pelo 

Governo Federal, pelo Presidente Lula aqui no Estado do Paraná. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Para concluir, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputado 

Arilson. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Para concluir. Ao mesmo tempo que 

critico, tenho que reconhecer as coisas positivas. E aqui quero fazer um gesto ao 

Deputado Hussein Bakri que tem trabalhado bastante e vamos ter aqui a 

apresentação do Projeto do QFEB, para ajudar uma injustiça que vem sendo 

cometida há muito tempo. Então, Hussein, fica a minha crítica no sentido 

construtivo para que esses atos não aconteçam mais e a minha distinção de que o 

Governo está cumprindo com a palavra e trazendo o Projeto do QFEB para ser 

votado, que os servidores e servidoras que estão aqui merecem. Ademais, espero 

que o espírito natalino tome os nossos corações e que tenhamos um próximo ano 

de muita paz e muita sabedoria. Deus nos abençoe. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pela ordem, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado 

Hussein Bakri. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O pela ordem sempre é lá embaixo. 

Geralmente o pela ordem é lá embaixo, mas peço licença para fazer daqui, porque 

o momento merece. Merece porque é um momento importante que demonstra a 

luta desta Casa, demonstra o papel importante da reivindicação, da cobrança, de 

tudo. Quero parabenizar a todas e todos Deputados que aqui estão, todos tiveram 

seu papel. E, evidentemente, me permita o destaque para a nossa Base, porque 

eu represento essa Base aqui. E graças ao pedido deles é que está aqui. Quero 

informar oficialmente, Sr. Presidente, que V.Ex.ª acaba de receber o Projeto da 

reestruturação da carreira dos QFEBs. Então, quero uma salva de palmas. Viva 

essa grande conquista! (Aplausos.) Quero só pedir, Sr. Presidente, quero pedir a 



todos os colegas, quero só fazer um pedido dentro daquele espírito, que nós 

precisamos, colegas da Base e da Oposição, temos dois dias - hoje e amanhã 

para votar. É uma pauta positiva, evidentemente que é um direito de cada 

Deputado pedir vista, fazer emenda, mas se isso ocorrer preciso deixar claro que 

esse projeto não termina este ano e a sua aplicação é só no ano que vem. Então, 

quero fazer um apelo, um apelo a todos que estão aqui de que deliberem nas suas 

respectivas comissões no sentido de que possamos ter esse projeto aprovado 

amanhã. E quero agradecer a disposição da Mesa de já colocar na pauta. 

Obrigado. E para finalizar, junto com o projeto do QFEB, Sr. Presidente, está vindo 

um outro projeto do maior programa de construção de creches do País. Amanhã 

vocês terão detalhado. O Governo do Estado do Paraná está implantando, com 

recursos já alocados, o maior programa de construção de creches no País. 

Amanhã eu dou detalhes. Viva a nossa Base! Viva os nossos Deputados! Viva o 

QFEB! Valeu! 

DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente Traiano, pela ordem, 

rapidinho. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Evandro, pela 

ordem. 

DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente, apenas um registro. Quero 

parabenizar o Deputado Hussein publicamente, porque ele fez um compromisso 

público em várias reuniões e ele disse publicamente que este ano viria o projeto, e 

ele não desistiu. Então, parabéns a V.Ex.a que foi firme no combate. Nós aqui 

cobramos, mas se não fosse o seu empenho, do Vice-Líder também, o Gugu 

Bueno, não estaríamos aqui hoje recebendo o projeto que nós tanto 

aguardávamos. Por uma questão de justiça, parabéns. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Obrigado. 

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado 

Romanelli. 



DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Apenas para registrar aqui o 

nosso agradecimento ao Deputado Hussein Bakri e, também, ao Vice-Líder 

Deputado Gugu Bueno e a todos que se empenharam para que pudesse ser 

cumprida a palavra que, diga-se de passagem, foi pactuada na reunião dos 

Deputados da Base com o Governador para que pudesse votar o projeto do QFEB 

ainda este ano. Então, minha gratidão pelo cumprimento da palavra. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, 

Sr.as Deputadas, recebemos aqui sete Projetos do Governo, mas vou fazer a 

leitura de apenas um agora e na sequência os demais, que, diga-se de passagem, 

os Deputados são testemunhas também do nosso empenho na reunião da base, 

onde batemos firme no Secretário da Fazenda, batemos firme junto ao 

Governador para que o Projeto do QFEB viesse a esta Casa para ser votado. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Sou testemunha, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vou fazer a leitura. 

Mensagem n.º 216. Nos termos dos art.s 65 e 66 da Constituição do Estado do 

Paraná, o Projeto de Lei Complementar (autuado sob o n.º 14/2023) altera 

dispositivos da Lei Complementar n.º 123, de 9 de setembro de 2008, que institui o 

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro dos Funcionários da 

Educação Básica da Rede Pública Estadual do Paraná e dá outras providências. 

Esse é o QFEB. Outros Projetos. Projeto de Lei (autuado sob o n.º 1045/2023) 

que aprova crédito especial, alterando o vigente Orçamento Geral do Estado. 

Projeto (autuado sob o n.º 1046/2023) que autoriza o Poder Executivo, por meio 

do Departamento de Estradas e Rodagem, a efetuar a doação ao município de 

Rondon. Projeto do Poder Executivo que autoriza (autuado sob o n.º 1047/2023) 

por meio do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná, a efetuar a doação ao 

município de São José dos Pinhais. Projeto de Lei (autuado sob o n.º 1048/2023) 

que autoriza o Poder Executivo também a fazer doação a Loanda. Outro Projeto 

de Lei (autuado sob o n.º 1049/2023) que institui o Programa Infância Feliz. Este 

é o Projeto das creches, 300 creches que o Governo vai implantar no Estado do 

Paraná. O outro Projeto de Lei (autuado sob o n.º 1050/2023) autoriza o Poder 



Executivo, por meio do Departamento de Estradas e Rodagem, a efetuar doação 

ao município de Pinhão. Portanto, são esses os Projetos. Passamos à Ordem do 

Dia. 

ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 

presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano 

(PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), 

Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), 

Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), 

Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello 

(UNIÃO), Denian Couto (PODE), Do Carmo (UNIÃO), Douglas Fabrício (CDN), 

Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia 

Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), 

Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio 

Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Marcel Micheletto (PL), Márcia 

Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), 

Matheus Vermelho (UNIÃO); Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Ney 

Leprevost (UNIÃO), Paulo Gomes (PP), Professor Lemos (PT), Reichembach 

(PSD), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Samuel 

Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), Thiago Buhrer 

(UNIÃO) e Tiago Amaral (PSD)  (51 Parlamentares); Deputado ausente com 

justificativa: Gilson de Souza (PL), conforme art. 168 inc. IV e III do Regimento 

Interno (1 Parlamentar); Deputados ausentes sem justificativa: Cantora Mara 

Lima (REP) e Mabel Canto (PSDB) (2 Parlamentares).] 

Projetos que necessitam de Apoiamento. 

Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 1035/2023, do Deputado 

Alexandre Curi, que dispõe sobre o benefício do pagamento de meia entrada para 



os eleitores nomeados como mesários ou para prestar apoio logístico nas 

eleições, para o ingresso em estabelecimentos e/ou casas de diversões, praças 

esportivas e similares, que promovam espetáculos de lazer, entretenimento e 

difusão cultural, conforme especifica; Autuado sob o n.º 1036/2023, dos 

Deputados Luiz Claudio Romanelli, Tercílio Turini, Delegado Tito Barichello, 

Luciana Rafagnin, Márcia Huçulak e Arilson Chiorato, que institui o Programa de 

Monitoramento Digital Contínuo de Glicemia no Estado do Paraná, com o 

fornecimento de aparelho digital de medição e sensor de controle glicêmico para 

os pacientes com idade entre quatro e dezessete anos com diabetes mellitus (tipo 

1 e 2), aprimorando o monitoramento evitando a hipoglicemia das crianças e 

adolescentes em todo o Estado; Autuado sob o n.º 1037/2023, dos Deputados 

Luiz Claudio Romanelli, Arilson Chiorato, Moacyr Fadel, Cristina Silvestri, 

Alexandre Curi e Cloara Pinheiro, que altera o art.º 3-A da Lei n.º 19.216, de 1.º de 

novembro de 2017; Autuado sob o n.º 1038/2023, do Deputado Renato Freitas, 

que institui o Programa Estadual de Incentivo ao Emprego e Ressocialização de 

Pessoas Privativas de Liberdade e de Egressos do Sistema Prisional; Autuado 

sob o n.º 1039/2023, do Deputado Soldado Adriano José, que institui o dia 4 de 

outubro como o Dia Estadual do Rodeio; Autuado sob o n.º 1040/2023, do 

Deputado Soldado Adriano José, que institui o dia 28 de janeiro como o Dia 

Estadual do Locutor de Rodeio; Autuado sob o n.º 1041/2023, do Deputado 

Soldado Adriano José, que institui o dia 25 de março como o Dia Estadual do 

Peão de Rodeio; Autuado sob o n.º 1042/2023, do Deputado Hussein Bakri, que 

institui o Dia do Rolimã, a ser comemorado no dia 1.º de outubro; Autuado sob o 

n.º 1043/2023, do Deputado Fábio Oliveira, que concede o título de Capital da 

Madeira Engenheirada ao município de Guarapuava; Autuado sob o n.º 

1044/2023, do Deputado Fábio Oliveira, que concede o título de utilidade pública à 

Associação Lord Riders Moto Clube – Rancho. 

Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se 

manifestem. Apoiados. 

Passamos aos Itens da pauta. 



ITEM 1 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 502/2023, de autoria da Deputada 

Maria Victoria e do Deputado Hussein Bakri, que institui a Política Estadual para 

diagnóstico precoce e tratamento da Dermatite Atópica na rede de atenção à 

saúde das pessoas com doenças crônicas no Paraná. Pareceres favoráveis da 

CCJ e Comissão de Saúde Pública. Substitutivo geral da CCJ. Vamos submeter 

ao voto o Substitutivo Geral. Em discussão. Em votação. Como encaminham o 

voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”. Pela ordem, Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado 

Hussein. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Quero lembrar um fato. Quando tivemos 

uma reunião na Casa Civil, uma das pessoas que levantou também essa questão 

e merece ter o seu crédito, além dos meus dois vice-líderes, foi especialmente o 

Artagão, que levantou e fez essa manifestação. Jamais poderia terminar este dia 

sem fazer este agradecimento ao Deputado Artagão. Parabéns. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Aliás, quem fez a primeira 

proposição realmente, como crédito, o Deputado Artagão. 

DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ (PP): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado 

Soldado Adriano. 

DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ (PP): Só para informar aos Deputados 

que a nossa reunião da Comissão de Segurança Pública que seria feita hoje está 

remarcada para amanhã. E eu passo o horário assim que tiver o horário da nossa 

reunião, amanhã, da Comissão de Segurança Pública. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, 

Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, 

Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito 



Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro 

Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, 

Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria 

Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo 

Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo 

Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e 

Tiago Amaral (49 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cantora Mara 

Lima, Gilson de Souza, Mabel Canto e Ney Leprevost (5 Deputados).] Com 49 

votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo Geral. 

ITEM 2 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 835/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 166/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

doação, ao município de Piraquara, do imóvel que especifica. Pareceres 

favoráveis da CCJ, Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação e 

Comissão de Relações Federadas e Assuntos Metropolitanos. É doação de 

imóvel. Vamos submeter ao voto o Projeto. Em discussão o Projeto. Em votação. 

Como encaminham o voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Gugu, seu 

voto, por favor. Deputado Bazana, Do Carmo. Ainda há outros Sr.s Deputados que 

não votaram. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, 

Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, 

Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina 

Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas 

Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto 

Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz 

Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria 

Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo 

Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel 

Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (47 



Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cantora Mara Lima, Gilson de 

Souza, Luiz Claudio Romanelli, Mabel Canto, Ney Leprevost e Requião Filho (7 

Deputados).] Com 47 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o 

Projeto de Lei n.º 835/2023. 

ITEM 3 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1010/2023, de autoria do Deputado 

Marcio Pacheco, que concede o título de Cidadão Honorário do Estado do Paraná 

ao Sr. Paulo Danilo Baptista Martins. Parecer favorável da CCJ. Vamos submeter 

ao voto o Projeto. Em discussão o Projeto. Em votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Hussein, por 

favor, seu voto. Ana Júlia, Do Carmo, Fabio, Corti, Romanelli, Professor Lemos… 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O meu está registrado com sucesso, 

Presidente. Mas, tudo bem! 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda não. Está em 

aberto o seu voto aqui. Agora ok. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, 

Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, 

Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra 

Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do 

Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia 

Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana 

Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel 

Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, 

Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio 

Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (47 Deputados); Abstenção: Renato Freitas 

(1 Deputado); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cantora Mara Lima, Gilson de 

Souza, Mabel Canto, Ney Leprevost e Professor Lemos (6 Deputados).] Com 47 

votos favoráveis e 1 abstenção, está aprovado o Projeto de Lei n.º 1010/2023. 

ITEM 4 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 71/2023, de autoria dos Deputados 

Batatinha, Anibelli Neto, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Samuel 



Dantas e Thiago Buhrer, que institui o Dia da Mulher na Ciência, a ser 

comemorado anualmente na data de 11 de fevereiro. Pareceres favoráveis da 

CCJ, Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher e Comissão de Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior. Em discussão. Em votação. Como encaminham o 

voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, 

estou encerrando a votação. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, 

Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, 

Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian 

Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia 

Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana 

Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel 

Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, 

Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano 

José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, Cantora Mara Lima, Del. 

Tito Barichello, Do Carmo, Gilson de Souza, Mabel Canto, Ney Leprevost, Paulo 

Gomes, Requião Filho e Tiago Amaral (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 71/2023. (O Sr. 

Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata o voto favorável do 

Deputado Delegado Tito Barichello.) 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Presidente, pela ordem. 

Não consegui votar. Obrigado. Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não. Devidamente 

registrado em Ata, Deputado. 

ITEM 5 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 825/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 162/2023, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o 

quadriênio 2024 a 2027 e dá outras providências. Parecer favorável da Comissão 



de Orçamento na forma do substitutivo geral. Vamos submeter ao voto o Projeto 

na forma do Substitutivo Geral. Em discussão. Em votação. Como encaminham o 

voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, por 

favor, vamos votar. Temos uma pauta extensa e uma Sessão Extraordinária. 

Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, 

Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, 

Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito 

Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia 

Francischini, Gilberto Ribeiro, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio 

Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio 

Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson 

Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato 

Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, 

Thiago Buhrer e Tiago Amaral (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Alisson Wandscheer, Cantora Mara Lima, Do Carmo, Fabio Oliveira, 

Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Luis Corti, Mabel Canto e Tercílio Turini (11 

Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o 

Projeto de Lei n.º 825/2023. Está aprovado o Plano Plurianual. (O Sr. 

Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata o voto favorável do 

Deputado Luís Corti.) 

ITEM 6 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 826/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 163/2023, que estima a receita e fixa a despesa para o 

exercício financeiro de 2024. Parecer favorável da Comissão de Orçamento na 

forma do substitutivo geral. Vamos submeter ao voto o Projeto na forma do 

Substitutivo Geral. Em discussão. Em votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição pede o voto “não”. 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): E nós pedimos o voto “sim”, com respeito à 

Oposição. O nosso voto é “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, por 

favor, vamos votar. 

DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, quero registrar o meu voto 

“sim” no Projeto anterior. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ok, Deputado Corti. 

Devidamente registrado. Vote neste agora, então, Corti. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhores que ainda não votaram, é 

importante este Projeto. Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Delegado Jacovós, 

Moacyr Fadel votou, Luís Corti e Ana Júlia. Votação encerrada: [Votaram Sim: 

Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, 

Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, 

Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, 

Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto 

Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria 

Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney 

Leprevost, Paulo Gomes, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado 

Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (43 Deputados); 

Votaram Não: Arilson Chiorato, Dr. Antenor, Goura, Luciana Rafagnin, Professor 

Lemos, Renato Freitas e Requião Filho (7 Deputados); Não Votaram: Ademar 

Luiz Traiano, Cantora Mara Lima, Gilson de Souza e Mabel Canto (4 Deputados).] 

Com 43 votos favoráveis e 7 votos contrários, está aprovado o Projeto de Lei n.º 

826/2023. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata o voto 

contrário da Deputada Ana Júlia, ao invés do voto favorável registrado no 

aplicativo de votações.) 

DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Presidente, pela ordem. Gostaria de corrigir o meu 

voto. É “não”, fazendo o favor. 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Ah, deixa esta vez só! 

DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): É “não”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vai ser registrado em 

Ata, Deputada Ana Júlia, seu voto contrário. 

DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Obrigada. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): 

ITEM 7 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 840/2023, de autoria da Deputada 

Luciana Rafagnin, que insere no calendário oficial de eventos do Estado do 

Paraná e reconhece a importância da Expofeira Mulher de Francisco Beltrão. 

Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. Em 

discussão. Em votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Importante Projeto. Pedimos o voto “sim” 

ao Projeto da Deputada. Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Gugu e 

Deputado Tiago, por favor, os votos. Do Carmo, seu voto. Votação encerrada, Sr.s 

Deputados: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson 

Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara 

Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, 

Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, 

Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana 

Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel 

Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, 

Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, 

Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago 

Amaral (47 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Arilson 

Chiorato, Cantora Mara Lima, Do Carmo, Gilson de Souza e Mabel Canto (7 

Deputados).] Com 47 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o 



Projeto de Lei n.º 840/2023. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, 

registra em Ata o voto favorável do Deputado Adão Litro.) 

ITEM 8 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 988/2023, de autoria do Deputado 

Ademar Traiano, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Brasileira 

de Espinha Bífida, com sede no município de Curitiba. Este pleito é da 

Desembargadora esposa do Ministro Fachin. Em votação. 

DEPUTADO ADÃO LITRO (PSD): Senhor Presidente, no Item anterior o meu voto 

é “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado. 

Devidamente registrado. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Neste Projeto quero pedir aos colegas da 

base o voto “sim”. 

DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, Deputado 

Amaro. Pois não. 

DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Só queria registrar aqui as 

condolências a duas famílias: à família do Vanderlan Munhoz, que era um 

trabalhador do IAT, que faleceu no dia de ontem; e também do jogador de 21 anos 

que foi atingindo por um raio lá em Santo Antônio da Platina, o Caio Henrique de 

Lima Gonçalves. Só registrar aqui, em nome desta Casa, as condolências às 

famílias. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputada Ana Júlia, 

Arilson Chiorato, Delegado Tito, Doutor Antenor, Luís Corti, Paulo Gomes e 

Requião Filho, como votam? 

DEPUTADO ALISSON WANDSCHEER (SD): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, Deputado 

Alisson. 



DEPUTADO ALISSON WANDSCHEER (SD): Só um comunicado. A Deputada 

Mabel Canto, que ficou como Presidente da Comissão Especial sobre o Projeto de 

Lei do Código Estadual da Pessoa com o Transtorno Autista, só está convocando 

uma reunião para amanhã, logo após a Sessão, com a pauta de início de fruição 

do prazo na questão da apresentação da ordem dos trabalhos por parte do Relator 

e a deliberação de todas as diligências a serem tomadas. Então, só convocando 

todos os membros e suplentes da reunião, para estarem presentes logo após a 

Sessão. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, 

Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, 

Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito 

Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro 

Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein 

Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, 

Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, 

Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, 

Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago 

Amaral (49 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cantora Mara Lima, 

Gilson de Souza, Goura e Mabel Canto (5 Deputados).] Com 49 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 988/2023. 

Os Itens 9, 10, 11, 12, 13 e 14 faremos votação agrupada, por serem matérias 

correlatas. 

ITEM 9 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 999/2023, de autoria Do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 191/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

desafetação dos trechos rodoviários que especifica e a transferência do domínio 

desses ao município de Nova Aurora. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 10 - 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1000/23, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 192/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 



desafetação dos trechos rodoviários que especifica e a transferência do domínio 

desses ao município de Marquinho. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 11 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1001/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 193/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

desafetação dos trechos rodoviários que especifica e a transferência do domínio 

desses ao município de Campina do Simão. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 12 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1002/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 194/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

desafetação dos trechos rodoviários que especifica e a transferência do domínio 

desses ao município de Palotina. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 13 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1003/23, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 195/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

desafetação dos trechos rodoviários que especifica e a transferência do domínio 

desses ao município de Realeza. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 14 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1004/23, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 196/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

desafetação dos trechos rodoviários que especifica e a transferência do domínio 

desses ao município de Capanema. Parecer favorável da CCJ. 

Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, por 

favor, vamos votar. Delegado Tito, Moacyr, Nelson Justus, Samuel Dantas e 

Goura. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, 

Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, 

Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina 

Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas 

Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto 

Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio 

Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio 



Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson 

Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato 

Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, 

Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (49 Deputados); Não Votaram: 

Ademar Luiz Traiano, Cantora Mara Lima, Gilson de Souza, Goura e Mabel Canto 

(5 Deputados).] Com 49 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão 

aprovados os Projetos. 

ITEM 15 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1005/23, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 197/2023, que institui o bônus de resultado de 

aprendizagem aos servidores que exerçam atividades nas instituições de ensino, 

nos núcleos regionais de educação, na Secretaria de Estado da Educação e nas 

unidades a ela vinculadas. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças 

e Tributação. Regime de Urgência. Em discussão o Projeto. Em votação. Como 

encaminham o voto? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”. Importante Projeto. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, por 

favor, ainda há muitos Deputados que não votaram: Deputado Alexandre, Ana 

Julia, Arilson, Bazana, Delegado Tito, Maria Victoria, Professor Lemos, 

Reichembach, Renato Freitas e Tiago Amaral. 

DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): Senhor Presidente, registrar o meu voto 

favorável e pedir apoio aqui no sistema. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): O seu voto é “sim”, 

Deputado? 

DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: 

Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, 

Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, 

Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, 

Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, 



Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, 

Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria 

Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney 

Leprevost, Paulo Gomes, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, 

Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (42 Deputados); Votaram Não: Ana 

Julia, Arilson Chiorato, Luciana Rafagnin, Professor Lemos, Renato Freitas e 

Requião Filho (6 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cantora Mara 

Lima, Gilson de Souza, Goura, Mabel Canto e Reichembach (6 Deputados).] Com 

42 votos favoráveis e 6 votos contrários, está aprovado o Projeto de Lei n.º 

1005/23. 

DEPUTADO DOUTOR ANTENOR (PT): Senhor Presidente, queria corrigir o meu 

voto. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Doutor Antenor. 

DEPUTADO DOUTOR ANTENOR (PT): Queria corrigir o meu voto para “não”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Não”. Votação 

encerrada. Quarenta e um votos “sim”, 7 “não”. Está aprovado o projeto. 

Os Itens 16, 17, 18 e 22 também faremos votação agrupada. 

ITEM 16 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1016/23, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 199/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar 

doação ao município de Curitiba, do imóvel que especifica. Parecer favorável da 

CCJ. 

ITEM 17 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1017/23, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 200/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar 

doação ao município de Paulo Frontin, do imóvel que especifica. Parecer favorável 

da CCJ. 

ITEM 18 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1018/23, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 201/2023, autoriza o Poder Executivo, por intermédio do 

Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná — Iapar-Emater, a efetuar a doação 



ao município de Primeiro de Maio, do imóvel que especifica. Parecer favorável da 

CCJ. 

ITEM 22 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1030/23, de autoria do Poder 

Executivo, mensagem n.º 207/2023, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

doação, ao município de Loanda, do imóvel que especifica. 

Em discussão. Em votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O voto é “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, por 

favor, vamos votar. Vou encerrar a votação. Votação encerrada: [Votaram Sim: 

Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, 

Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra 

Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas 

Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, 

Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, 

Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria 

Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, 

Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, 

Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (42 Deputados); Não 

Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, 

Dr. Antenor, Gilson de Souza, Goura, Mabel Canto, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, 

Professor Lemos e Tiago Amaral (12 Deputados).] Com 42 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos. 

ITEM 19 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1019/23, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 202/2023, que estabelece os requisitos e as condições 

para que a Procuradoria-Geral do Estado e os devedores ou as partes adversas 

realizem transação resolutiva de litígio relativo a créditos de natureza tributária ou 

não tributária da administração direta e autárquica do estado do paraná. Regime 

de Urgência. Foi retirado de ofício por esta Presidência. 

ITEM 20 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1020/23, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 203/2023, que altera a Lei n.° 21.729, de 6 de novembro 



de 2023, que fixa o efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná. 

Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. O Projeto 

está em regime de urgência. Em discussão. Em votação. Votando. Como 

encaminha o voto os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ainda há alguns 

Deputados que não votaram: Deputado Anibelli, Do Carmo, Goura, Luís Corti, 

Requião e Tiago Amaral. Deputado Corti, V.Ex.a vota “sim”? Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, 

Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, 

Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito 

Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro 

Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein 

Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, 

Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, 

Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, 

Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago 

Amaral (49 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cantora Mara Lima, 

Gilson de Souza, Goura e Mabel Canto (5 Deputados).] Com 49 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 1020/23. 

ITEM 21 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1021/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 204/2023, que altera dispositivos da Lei n.° 11.713, de 7 

de maio de 1997, que dispõe sobre as carreiras do pessoal docente e 

técnico-administrativo das instituições de ensino superior do Estado do Paraná, 

dispõe sobre o plantão docente e plantão docente de sobreaviso no âmbito das 

Universidades Estaduais do Estado do Paraná, e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Regime de 

Urgência. Em discussão. Em votação. Como encaminha o voto? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 



DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Para encaminhar, Sr. Presidente. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Desculpa. O voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputada Luciana, para 

encaminhar, pois não. 

DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Obrigada, Hussein. Quero rapidamente, 

Sr. Presidente, Sr.s Deputados, parabenizar de uma maneira bem especial a 

Adunicentro, a Adunioeste, na pessoa da Professora Sabrina, que muitas vezes, 

Deputado Hussein, tivemos contigo conversando, reivindicando esse projeto e 

sempre muito bem recebidos e com a sua promessa de que esse ano votaríamos 

esse projeto. Então, quero aqui agradecer ao Líder do Governo, mas, ao mesmo 

tempo, parabenizar todos os nossos dirigentes sindicais. Volto a falar aqui da 

Adunioeste e também da Adunicentro. De uma maneira especial, todos os 

professores das nossas universidades, os técnicos, que agora vão ser 

beneficiados com esse projeto. Valeu muito a luta, valeu muito a organização. 

Sabemos que esse projeto está sendo atendido e realmente é fruto da 

organização. Então, parabéns a todos os nossos professores. Parabéns a todos 

os dirigentes sindicais, pela grande conquista de votarmos, nesta tarde, esse 

projeto. (Aplausos.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados, 

por favor. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim” por tudo o que a Deputada 

explanou, pelo apoio de todos os colegas que também compõem a nossa Base. 

Projeto importante para as nossas universidades. Peço o voto “sim”. 

DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Presidente, registro o voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ainda temos Deputados 

que não votaram: Alexandre Amaro, Jacovós, Do Carmo, Goura, Renato Freitas e 

Soldado Adriano. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre 

Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson 

Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, 



Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, 

Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, 

Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz 

Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, 

Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, 

Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, 

Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio 

Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (48 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Cantora Mara Lima, Gilson de Souza, Goura, Mabel Canto e Ney 

Leprevost (6 Deputados).] Com 48 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 1021/2023. Quarenta e nove votos, com o voto 

do Deputado Ney Leprevost. Está aprovado o projeto. 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, pas-

sou-se à votação dos Requerimentos.) 

REQUERIMENTOS. 

Há Requerimentos aqui sobre a mesa. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Com envio de expediente, todos. Economia 

processual. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Todos como expediente: 

Requerimento n.º 3213/2023, da Deputada Ana Júlia, solicitando informações à 

Secretaria de Educação do Estado do Paraná (SEED/PR), para prestar 

informações a respeito das instalações físicas onde funciona o Colégio Estadual 

Rocha Pombo; Requerimento n.º 3269/2023, do Deputado Arilson Chiorato, 

solicitando informações ao Sr. Secretário de Estado da Educação, requerendo 

providências para a retomada das atividades educacionais do Colégio Estadual 

São Francisco em Paranaguá. Conforme acordo do Líder do Governo com os 

autores, serão encaminhados como envio de expediente. 

Requerimento n.º 3195/2023, do Deputado Ademar Traiano, solicitando dispenda 

de votação de Redação Final para os Projetos de Lei em segunda discussão na 



Ordem do Dia, que foram aprovados sem emendas. Deputados que aprovam 

permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento 

encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.) 

Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

providências. 

Requerimentos n.ºs 3161 e 3165/2023, da Deputada Cantora Mara Lima, 

solicitando o registro e o envio de menção honrosa: ao Sr. Ezequiel Machado e 

Geny Machado, em alusão ao aniversário de casamento de Bodas de Ouro; à Sr.a 

Márcia Cristina Pereira, em alusão ao serviço prestado ao Círculo de Oração 

Servas do Rei; Requerimento n.º 3162/2023, dos Deputados Delegado Tito 

Barichello e Alexandre Curi, solicitando o envio de votos de congratulações e 

menção honrosa aos líderes espirituais que com seu trabalho incansável, orações 

e testemunho se dedicam par edificar e abençoar vidas; Requerimento n.º 

3163/2023, do Deputado Gugu Bueno, solicitando o envio de votos de 

congratulações à Destro Macroatacado Secos e Molhados, pelos 60 anos;  

Requerimentos n.ºs 3164, 3166, 3170, 3172, 3175, 3176, 3180 a 3183, 3186 a 

3194, 3196, 3222, 3223, 3225, 3227 a 3258, 3260 a 3263, 3299 e 3302/2023, do 

Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de votos de congratulações 

aos municípios de: Guaraci; Nossa Senhora das Graças; Bom Jesus do Sul; 

Conselheiro Mairinck; Doutor Ulysses; Rondon; Santa Inês; Terra Rica; Jundiaí do 

Sul; Querência do Norte; Ipiranga; Arapuã; Corbélia; Formosa do Oeste; Imbaú; 

Nova Tebas; Paula Freitas; Porecatu; Porto Vitória; São Jorge do Ivaí; 

Guarapuava; Santa Fé; Colorado; Coronel Domingos Soares; Itaperuçu; 

Fernandes Pinheiro; Londrina; Campo Magro; Paranapoema; Jardim Olinda; 

Altônia; Carambeí; Cruzmaltina; Diamante do Norte; Japurá; Tamarana; Porto 

Barreiro; Alvorada do Sul; Astorga; Barracão; Bituruna; Boa Esperança; 

Borrazópolis; Centenário do Sul; Chopinzinho; Coronel Vivida; Cruz Machado; 

Doutor Camargo; Enéas Marques; Faxinal; Engenheiro Beltrão; Indianópolis; 

Itapejara D’Oeste; Jandaia do Sul; Japira; Mandaguaçu; Leópolis; Marilândia do 

Sul; Nova Cantu; Nova Esperança; Nova Fátima; Requerimento n.º 3167/2023, 

do Deputado Alexandre Curi, solicitando o envio de expediente ao Secretário da 



Fazenda do Estado do Paraná, Sr. Renê Garcia, requerendo análise quanto à 

viabilidade de retirada da limitação do prazo de 48 meses concedido para a 

isenção do ICMS, conforme Convênio n.º 16/2015 do Confaz; Requerimentos n.ºs 

3168, 3173, 3174, 3177, 3179, 3184, 3185, 3265 a 3268, 3270 a 3286, 3288 e 

3289 a 3296/2023, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro e o 

envio de menção honrosa para: a Associação de Familiares e Autistas de 

Mandaguari/PR, AFAM; Joseane de Moraes Pereira, ONG Resgate Voluntário 

Parceiros da Vida; à Loja Duque de Caxias II n.º 50, Oriente de Colorado; Luiz 

Marcelo de Paula Pereira; Doutor Eurico Campos; Cabo QPM 1-0 Vinicius 

Barbosa Bergstron; Cabo QPM 1-0 Jeremias Dias Quaresma; Cabo QPM 1-0 

Thiago Ramalho Pires; Cabo QPM 1-0 Vagner Alexandre Cavalcante; SD QPM 1-0 

Daniel Fagan Cervantes; SD QPM 1-0 Eudes Monteiro de Souza; SD QPM 1-0 

Fábio Barroco dos Santos; SD QPM 1-0 Jefferson Pereira de Moraes da Silva; SD 

QPM 1-0 Péricles de Souza Santana; SD QPM 1-0 Raphael Henrique Beloto 

Coraçato; SD QPM 1-0 Samuel Correia Bueno; SD QPM 1-0 Wellington Willians 

Caetano de Oliveira; Sandro Ivanowski; Amarildo Legal; Antônio Roberto de Paula; 

André Almerana; Cláudio Viola; Claudiomar César; Índio Maringá; Eduardo 

Santos; Jany Lima; Juliano Pinga; Kelly Moraes; Luciana Pena; Marrom Maravilha; 

Oséias Miranda; Paulinho do Gás; Salchicha; Roberto Silva; Silvia Letícia; Solange 

Louzano Riuzim; Beija Flor; Requerimento n.º 3169/2023, da Deputada Mabel 

Canto, solicitando o registro e o envio de votos e congratulações com menção 

honrosa ao Programa Parlamento Jovem; Requerimento n.º 3171/2023, da 

Deputada Maria Victória, solicitando o registro e o envio de voto de congratulações 

com menção honrosa ao Sr. Nery José Thomé, eleito Presidente da Associação de 

Jornais e Portais do Paraná - ADIPR; Requerimento n.º 3178/2023, do Deputado 

Alexandre Curi, solicitando o envio de expediente ao Procurador-Geral do Estado 

do Paraná, Sr. Luciano Borges, requerendo a análise de viabilidade de adoção do 

entendimento estabelecido pela Lei n.º 13.874/2019 e Lei n.º 20.436/2020, em 

relação à exigência de certidões; Requerimentos n.ºs 3198 a 3200, 3202, 3204, 

3205, 3208, 3216 a 3218 e 3220/2023, do Deputado Thiago Bührer, solicitando o 

registro e o envio de menção honrosa: à Móveis Tijucas; à Ribeiro Imóveis; à Nota 



10 Transportes; à Mocelin Indústria Dolomítico; à Senta Madeira Snooker Bar; à 

Sudoeste Casa de Carnes; à Tiozinho Dog’s; à Vai Net Tecnologia; à Venturini & 

Zen; à VRB Log; à Premium Gourmet; Requerimento n.º 3211/2023, da Deputada 

Marli Paulino, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Infraestrutura 

Logística do Estado do Paraná, Sr. Sandro Alex Cruz de Oliveira, requerendo o 

estudo de viabilidade e o envio de projeto básico de engenharia (se houver) para a 

pavimentação asfáltica da estrada que liga o município de São José dos Pinhais 

até a Usina de Guaricana; Requerimento n.º 3214/2023, do Deputado Delegado 

Tito Barichello, solicitando envio de expediente para os 81 Senadores da 

República Federativa do Brasil, com o objetivo de manifestar a indignação e 

contrariedade à indicação ao Supremo Tribunal Federal - STF do Sr. Flávio Dino; 

Requerimento n.º 3215/2023, da Deputada Marli Paulino, solicitando o envio de 

expediente ao Secretário de Saúde do Paraná, Sr. Carlos Alberto Gebrim Preto, 

requerendo informações sobre a capacidade de cumprimento no Estado do 

Paraná, do teor da nova Lei Federal n.º 14.737/2023; Requerimento n.º 

3219/2023, do Deputado Hussein Bakri, solicitando o registro de votos de 

congratulações com menção honrosa para o Sr. Carlos Alberto de Carvalho, por 

ter sido exemplo de dedicação e profissionalismo; Requerimento n.º 3221/2023, 

do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de menção honrosa ao Sr. 

Luciano dos Santos, pelos brilhantes trabalhos realizados como Diretor do 

Departamento Municipal de Esportes e Lazer do município de Siqueira Campos; 

Requerimento n.º 3224/2023, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de 

menção honrosa ao Il.mo Sr. Professor Marcelo Carster Livramento Neves, 

Coordenador do Projeto Educaiaque, desenvolvido pela Prefeitura Municipal de 

Siqueira Campos; Requerimento n.º 3226/2023, do Deputado Cobra Repórter, 

solicitando o envio de menção honrosa ao Il.mo Sr. Secretário de Infraestrutura 

Logística do Estado do Paraná e ao Diretor-Geral do DER/PR, reiterando o pedido 

por providências urgentes para a execução da operação “Tapa-Buracos” na 

rodovia PR-090, especificamente entre os municípios de Alvorada do Sul e Bela 

Vista do Paraíso, e o estudo de viabilidade para o asfaltamento daquele trecho; 

Requerimento n.º 3264/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de 



expediente ao Ex.mo Embaixador Mauro Vieira, Ministros das Relações Exteriores, 

requerendo providências urgentes para o resgate do Dr. Mitsuru Miyake, médico 

ícone da Medicina Paranaense; Requerimentos n.ºs 3297, 3300 e 3301/2023, do 

Deputado Goura, solicitando o registro e o envio de menção honrosa: para o 

Jornal JB Litoral e sua Diretora Executiva, Jéssica Ketyscia Fernandes; à equipe 

de natação do Clube Curitibano e aos atletas relacionados, pelo desempenho 

esportivo de excelência; e aos Sr.s Marcelo Belinati, Prefeito de Londrina, e 

Bernardo Pellegrini, Secretário de Cultura, pelos 21 anos do Programa Municipal 

de Incentivo à Cultura; Requerimento n.º 3298/2023, do Deputado Cobra 

Repórter, solicitando o envio de expediente ao Sr.s Governador do Estado e 

Secretário de Estado da Fazenda, requerendo estudo de viabilidade para a 

inclusão de produtos destinados à alimentação de animais de estimação na 

análise governamental, para a retirada de itens do sistema de Substituição 

Tributária. 

Requerimentos com despacho do Presidente. 

À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 3206/2023, do 

Deputado Luís Corti, solicitando o arquivamento do Projeto de Lei n.º 887/2023; 

Requerimento n.º 3207/2023, do Deputado Luiz Cláudio Romanelli, requerendo a 

indicação da Deputada Márcia Huçulak como membro titular e da Deputada Cloara 

Pinheiro como membro suplente na Comissão Especial que tem por objetivo 

Instituir Código de Defesa dos Direitos da Mulher Paranaense - PL 625/2023; 

Requerimento n.º 3212/2023, do Deputado Anibelli Neto, solicitando a 

autorização para se ausentar do País no período de 17 de janeiro a 5 de fevereiro 

de 2024, durante o recesso parlamentar desta Casa de Leis, para tratar de 

assuntos particulares, sem ônus para o Poder Legislativo; Requerimento n.º 

3287/2023, do Deputado Márcio Pacheco, solicitando a alteração da justificativa 

do Projeto de Lei n.º 1010/2023, de sua autoria. 

Justificativas de ausência. 

Deferidos conforme o art. 97, § 4.º, do Regimento Interno (o Presidente poderá 

abonar, no período de um mês ausência injustificada): Requerimento n.º 



3201/2023, do Deputado Luís Corti, apresentando justificativa de ausência na 

Sessão Plenária do dia 4 de dezembro de 2023; Requerimento n.º 3209/2023, do 

Deputado Fábio Oliveira, apresentando justificativa de ausência na Sessão 

Plenária do dia 6 de dezembro de 2023. 

Deferidos conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de 

doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 

3203/2023, do Deputado Luís Corti, apresentando justificativa de ausência na 

Sessão Plenária do dia 6 de dezembro de 2023; Requerimento n.º 3210/2023, do 

Deputado Paulo Gomes, apresentando justificativa de ausência na Sessão 

Plenária do dia 6 de dezembro de 2023. 

Requerimento Cancelado. 

Requerimento n.º 3259/2023, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando 

envio de votos de congratulações ao município de Leópolis. Requerimento 

cancelado em razão de duplicidade. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma Sessão Extraordinária na 

sequência, com a seguinte Ordem do Dia: 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 

502/2023 e 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 988/2023, 999/2023, 1000/2023, 

1001/2023, 1002/2023, 1003/2023, 1004/2023, 1005/2023, 1016/2023, 1017/2023, 

1018/2023, 1019/2023, 1020/2023, 1021/2023 e 1030/2023. E para o dia de 

amanhã, terça-feira, 12 de dezembro, cinco Sessões, sendo: uma Ordinária, 

com a seguinte Ordem do Dia: 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 71/2023, 

825/2023, 826/2023, 840/2023 e 1021/2023 e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei 

Complementar n.os 13/2023 e 14/2023 e dos Projetos de Lei n.os 545/2021, 

319/2022, 766/2023, 953/2023, 997/2023, 998/2023, 1012/2023, 1015/2023, 

1019/2023, 1022/2023, 1023/2023, 1031/2023, 1045/2023, 1046/2023, 1047/2023, 

1048/2023 e 1050/2023; uma Extraordinária, com a seguinte Ordem do Dia: 3.ª 

Discussão do Projeto de Lei n.º 1021/2023 e 2.ª Discussão dos Projetos de Lei 

Complementar n.os 13/2023 e 14/2023 e dos Projetos de Lei n.os 545/2021, 

319/2022, 766/2023, 953/2023, 997/2023, 998/2023, 1012/2023, 1015/2023, 



1019/2023, 1022/2023, 1023/2023, 1031/2023, 1045/2023, 1046/2023, 1047/2023, 

1048/2023 e 1050/2023; uma Ordinária, antecipada de quarta-feira, com a 

seguinte Ordem do Dia: Redação Final dos Projetos de Lei n.os 502/2023, 

825/2023 e 826/2023, 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 319/2022, 2.ª Discussão 

do Projeto de Lei Complementar n.º 14/2023 e dos Projetos de Lei n.os 1018/2023, 

1019/2023, 1022/2023, 1023/2023 e 545/2021 e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei 

n.º 143/2023; e duas outras Extraordinárias, antescipadas de quarta-feira, 

com as seguintes Ordens do Dia: 1.ª Extraordinária: 3.ª Discussão dos 

Projetos de Lei n.os 1018/2023, 1019/2023, 1022/2023 e 545/2021, 2.ª Discussão 

do Projeto de Lei n.º 143/2023 e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 626/2023, 

1054/2023, 1056/2023 e 1057/2023; e 2.ª Extraordinária: Redação Final dos 

Projetos de Lei n.os 545/2021, 319/2022, 1018/2023, 1019/2023, 1021/2023, 

1022/2023 e 1023/2023, 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 143/2023 e 2.ª 

Discussão dos Projetos de Lei n.os 626/2023, 1054/2023, 1056/2023 e 1057/2023. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 16h43, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


